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			Procurar desenvolver novos métodos de controlo da fertilidade 
que sejam seguros, eficazes, baratos, muito simples e aceitáveis 
por pessoas de diversas religiões e crenças culturais. 
Não se pode esperar que um método possa ser universalmente 
aplicável, tão grandes são as diferenças que existem na motivação 
das atitudes pessoais e nas formas como vivem. 
 
John Rock, The Time Has Come, 1963, pp. 153-154
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			Prólogo


			Sexualidade e contracepção sempre andaram ligadas uma à outra.


			São duas realidades que têm entre si uma relação privilegiada: a heterossexualidade activa na idade fértil supõe uma informada escolha contraceptiva, no tempo e no modo necessários à realização em liberdade da felicidade humana.


			Assim, a sexualidade influencia a contracepção, e a contracepção influencia e condiciona a sexualidade – a heterossexualidade, claro.


			Mas há mais: além das dificuldades e problemas inerentes a uma e outra (até pela aprendizagem de opções em diversas fases da vida), está quase sempre presente o risco de uma infecção sexualmente transmissível (IST), com o seu cortejo de possíveis e nefastas consequências – biológicas, psicológicas, afectivas, reprodutivas até, a curto, médio e longo prazos.


			Sim: as «novas» (HIV e HPV) e ancestrais IST são, muitas vezes, causa de sofrimento, pelas sequelas que podem provocar, até na esterilidade masculina ou, sobretudo, feminina[1].


			A sexualidade e a contracepção constituem, assim, uma dinâmica equação, cheia de incógnitas e variáveis em que perpassam o desejo e o prazer, incógnitas tão velhas e desafiantes na forma como a espécie humana questiona e tenta ser feliz ao planear e controlar a sua fertilidade, nela podendo haver algo do que há de melhor e de pior neste mundo.


			Claro que nem todos os comportamentos sexuais necessitam de contracepção. Mas, na maioria dos casos e em idade fértil, o tipo de relações heterossexuais pode e deve determinar a escolha ou a recusa deste ou daquele contraceptivo em concreto.


			E toda a actividade sexual – não apenas a genital – exige sexo seguro (safe sex), prevenção responsável das infecções sexualmente transmissíveis, algo que está muito longe de sempre acontecer.


			Assim, há que associar a sexualidade ao prazer, mas também ao risco de sofrimento.


			Saber em que medida estas IST são sempre evitáveis é algo que depende do conhecimento, da intimidade e do comportamento de cada um.


			É de tudo isto que trata o Planeamento Familiar – sexualidade, contracepção, IST – no âmbito da saúde sexual e reprodutiva.


			O que mudou na contracepção e na sexualidade em Portugal, no mundo ocidental, no último meio século?


			Em que é que a mudança e evolução no Planeamento Familiar, com novos métodos, novas e velhas IST, têm interferido na sexualidade activa?


			Têm-se cada vez menos filhos e cada vez mais tarde.[2]


			Se bem que muitos gostassem de poder ter mais filhos, por outro lado, um terço dos jovens europeus diz não querer ter filhos[3]. E os jovens socializam cada vez menos, têm menos encontros e namoros, passam mais tempo sozinhos (ver p. 390) começam a sua vida sexual mais tarde e têm menos relações sexuais que as gerações anteriores[4].


			Esta transformação nos padrões de natalidade e nos comportamentos reprodutivos reflecte não só mudanças sociais e económicas mas também evoluções nos valores individuais e colectivos. A crescente valorização da realização pessoal, do investimento na carreira e da procura por estabilidade financeira e por habitação contribuem decisivamente para o adiamento da parentalidade e para a redução do número de filhos por casal. 


			Por isto se recorre também a um outro tipo de moderna e eficaz contracepção, nuns casos de longa duração e reversível, porque há quem adie o início da sua maternidade, às vezes para lá mesmo dos 40 anos.


			Também, para quem possa, na ilusão de poder dominar a vida, é cada vez maior a procura da PMA, através do congelamento (criopreservação) dos seus próprios gâmetas (óvulos – através de vitrificação[5] – e espermatozóides) e/ou embriões – como se a congelação de ovócitos e/ou espermatozóides jovens ou de embriões (a chamada «preservação da fertilidade») fosse um seguro e uma garantia de gravidez com sucesso e, sobretudo, de maternidade futura[6].


			Há, assim, uma interdependência entre fenómenos o corridos nas diferentes idades da vida da mesma mulher: a expectativa futura condiciona o presente.


			Se o sucesso da PMA ou esperança desse sucesso – nascimento de um bebé saudável, o que se julga garantido e conseguido – condiciona em muito o tipo de contracepção que se pratica e o momento em que se planeia e decide a gravidez – por vezes tarde demais – também questões surgidas há décadas com o uso de algumas hormonas sexuais sintéticas condicionam ainda hoje o (não) uso de certos métodos hormonais, e mesmo a sua absoluta recusa a priori («Hormonas?! Não»).


			Em que medida tal concorre para uma vivência globalmente mais feliz, não apenas da sexualidade mas também na vida profissional, familiar, tantas vezes na base do adiamento da maternidade?


			Biologicamente, somos o único animal que possui a palavra, e nada de estrutural mudou na estrita natureza do corpo sexuado com que nascemos – felizmente.


			Animicamente, somos a mesma pessoa, o mesmo ser social que faz juízos morais, com o sentido do bem e do mal, do justo e do injusto, naquilo que nos afecta, aflige, dá prazer, faz sofrer, tantas vezes involuntariamente até. 


			Somos o mesmo corpo animado nos sentimentos que temos, desejavelmente além da mera genitalidade própria dos órgãos sexuais.


			Permanece o salutar enigma, o segredo, o interdito – «o fruto proibido é o fruto preferido» –, o imenso incómodo e multifacetado mistério que é tantas vezes a nossa sexualidade, sem os quais ela não seria nada daquilo que realmente é. 


			Tal permite, ao longo da nossa vida, diferentes percepções quando observamos, compreendemos e vivemos a realidade (dinâmica, não estática) através de diferentes faces do mesmo poliedro.


			Permanecem o desejo, a tensão, a tentação, o instinto, o impulso, a força, a criatividade, a imaginação, a pulsão, a atracção, o prazer, a magia, a novidade, a surpresa, o espanto, a admiração recíproca, a «química» – tantas vezes irracionais, inexplicáveis, intraduzíveis. 


			Sim, há momentos que marcam para toda a vida, às vezes logo no início de um grande amor, e, mesmo que numa alegria breve, modificam, para sempre e até ao fim (Vergílio Ferreira, dixit), a vida das pessoas, às vezes para o melhor, outras destruindo-as, porque também nem todos os amores e nem todas as paixões resistem ao tempo[7]; e há desilusão, desencanto, frustração, desgosto, às vezes, desespero – amores perdidos.


			Tudo isto, muitas vezes na lealdade, partilha e transparência, muitas vezes na mentira e na dissimulação.


			Por isto somos o «animal contraditório»[8], em que, tantas vezes, é impossível harmonizar o impulso, a emoção, a razão. Sem prejuízo de, assim mesmo, obtermos a nossa possível unidade interior.


			Nalguns casos, as opções das mulheres e dos homens em idade fértil – e é disto que se trata neste livro – são condicionadas por percepções e meias-verdades relativas a estudos e notícias, antigas, mas que fizeram história, nuns casos com mulheres jovens, noutros com mais velhas, menopáusicas.


			Decerto, a vida das mulheres é só uma, inteira, e não se pode nem deve partir ou quebrar a unidade de toda uma vida: as diferentes fases estão muito mais interdependentes do que por vezes se julga, influindo umas nas outras em decisões importantes.


			Se a contracepção hormonal não antecipa nem atrasa o aparecimento da menopausa (última menstruação), a verdade é que entre uma e outra há influências: a recusa hormonal (hormonofobia, às vezes) na contracepção ainda hoje se baseia em estudos feitos há décadas com hormonas sintéticas na menopausa (ver p. 274). Inversamente, a toma durante alguns anos de contraceptivos hormonais pode ser benéfica, por exemplo, ao aumentar a densidade mineral óssea, o que pode diminuir o risco de osteoporose e fractura na menopausa.


			Algumas terapêuticas hormonais sintéticas ganharam má reputação nas últimas décadas para o grande público e não só, devido ao pequeno aumento de cancro da mama ocorrido com alguma THM. 


			Basta dizer que, ainda hoje, apenas cerca de 5% das mulheres menopáusicas, nos EUA, faz THM[9] – quando há 30 ou 40 anos eram mais de metade.


			Esquecem-se, entretanto, os benefícios indiscutíveis na referida prevenção da osteoporose e também na melhoria da saúde mental (em estudos observacionais), sem necessidade de antidepressivos e ansiolíticos, de resto só eficazes num terço dos casos da população menopáusica em geral, para frustração de doentes e psiquiatras, que teimam em não prescrever hormonas.


			Nas últimas décadas, já bem antes, durante e depois da pandemia SARS-Cov-2, têm também ocorrido mudanças significativas nos comportamentos, hábitos, costumes e atitudes na sexualidade de muitos e de muitas, sempre na busca do prazer – individual e partilhado, intersubjectivo.


			Disso são também testemunho novas expressões, vocábulos, palavras, nalguns casos traduzindo conceitos e práticas de tantas e tantos.


			A modificação cultural do comportamento sexual é, assim, influenciada pela tecnologia, digital e não digital.


			 


			São as plataformas (apps) para encontros privados e tantas vezes íntimos (ver p. 428) a quase omnipresença e patológica dependência e prisão das redes sociais que, apesar da promessa de comportamentos mais ou menos lúdicos, tantas vezes levam à desilusão, frustração, assédio e naufrágio sexual, não poupando crianças, adolescentes, jovens, adultos, numa ausência de sentido, pelo meio, e não raras vezes, até com assédio, chantagem e criminalidade à mistura.


			De facto, a sexualidade tem mudado desde a juventude, com os hábitos e a dependência em relação ao mundo digital: é, em tudo isto, a sociedade digital com possível crescente controlo e devassa estatal da sexualidade[10] e consequente ausência de privacidade.


			Hoje já existem indícios de politização da sexualidade na vida íntima e privada[11], com alguns a temerem a morte da privacidade[12], com o Estado a poder policiar e controlar a sexualidade, as datas de previsão da ovulação em função das últimas menstruações, supostas gravidezes, o tempo de amamentação[13], com «poderes objectivos que determinam a existência individual mesmo nas suas zonas mais ocultas»[14].


			Também com a actual plétora de aplicações digitais, são cada vez mais as mulheres que hoje em dia utilizam os seus telemóveis para anotar as datas das relações sexuais, da última menstruação, até para – com finalidades opostas (não querer ou querer engravidar) – identificar com rigor o período da respectiva ovulação[15].


			Raras são as mulheres que hoje sabem de memória a data da última menstruação sem recorrer à aplicação do telemóvel. Como os tempos mudam: há poucas décadas – sem telemóveis nem aplicações – até as mulheres analfabetas ou pouco instruídas sempre sabiam sem hesitação a data da última menstruação.


			O problema está – ou pode estar – em que, com a devassa da vida privada e íntima existente, quaisquer hackers, qualquer Estado, quaisquer polícias de costumes poderão facilmente conhecer a história recente ginecológica e contraceptiva das mulheres, sabendo inclusivamente se têm ou não um atraso menstrual. 


			E onde há mulheres a irem fazer IVG a países vizinhos (Polónia e Alemanha, por exemplo), o controlo estatal da sexualidade obriga, para alguns, ao direito de resistência, senão mesmo de revolta, de desobediência, de combate, de insubordinação – tudo sinais de vida na nossa trajectória ética.


			Isto passa-se já hoje em Estados-membros da União Europeia e em estados dos Estados Unidos da América.


			Nisto, o Estado – através do controlo de plataformas digitais – substitui alguma Igreja, hoje tão debilitada e sem autoridade nesta área, também por via do escândalo da pedofilia: os pecados sexuais (contra os 6.o e 9.o mandamentos) – «quantas vezes; sozinho ou acompanhado?» – talvez já não sejam, como foram durante séculos, os primeiros e os preferidos na confissão, às vezes transformada em verdadeira câmara de torturas de que tantos fugiam. 


			O controlo estatal da sexualidade pode fazer-se tanto por acção como por omissão. 


			O Estado controla activamente quando, recorrendo mais facilmente à tecnologia digital, devassa sem autorização a história médica de cidadãs para saber da respectiva vida sexual e contraceptiva (e talvez noutras áreas, como na genética), não respeitando a confidencialidade que a Ética e a legislação consagram, por exemplo. Com o risco de penalizações se não houver obediência à lei.


			E o Estado controla a sexualidade também por omissão, quando impede ou dificulta o acesso a modernos contraceptivos, não os comparticipando nem os adquirindo para centros de saúde e hospitais do SNS. E quando é incapaz de regulamentar a lei da gravidez de substituição e não tem a coragem de a discutir no contexto de pessoas sozinhas e gays.


			E o que mudou na contracepção neste meio século?


			São melhores e mais variados os métodos disponíveis. 


			Mas o acesso é ainda muito desigual, tantas são as pessoas sem médico de família, tanta é a diferença nas comparticipações e disponibilidade nos centros de saúde e hospitais do SNS – mesmo que, no contexto europeu, sejamos dos países com melhores indicadores materno-infantis. 


			Também com a «pílula» do dia seguinte e a prevenção de IST em tempo útil nem tudo é fácil – e o acesso a ambas pode evitar verdadeiras tragédias. 


			É em todo este contexto que meio século de Planeamento Familiar – na trilogia contracepção, educação da sexualidade, prevenção de IST – envolve necessariamente um grande número de actores e acontecimentos.


			Mas o certo é que, desde há décadas, também no Planeamento Familiar, o SNS não tem sabido responder a exigências de recursos humanos, de demografia (há cada vez menos jovens), de contexto social (pobreza, carestia na habitação, novos imigrantes) e epidemiológico (novas IST).


			Enquanto escrevia este livro senti uma plena serenidade interior, como que num exemplo de fidelidade a mim próprio após tantos anos a trabalhar no Planeamento Familiar – afinal, foi por aqui que começou também a minha vida clínica logo que me formei na FMUL.


			Em Março de 1984, de resto, o espírito e a letra da Lei de Educação Sexual e Planeamento Familiar – que importa saber reler – proclamavam já uma interdependência entre contracepção e esterilidade (não havia, então, a expressão PMA).[16]


			Também em todo este meio século – sabemo-lo há anos e confirmamo-lo agora – fomos assistindo, impotentemente e sem que muitos disso se apercebessem, a sérias dificuldades – para alguns mesmo falhanço – da educação para a sexualidade a nível do ensino secundário oficial. 


			As razões são muitas, e a responsabilidade de quase todos: decisores políticos, famílias, escolas, profissionais de saúde. 


			E não falta quem aponte, sem prejuízo de algumas louváveis excepções de professores empenhados, motivados e bem resolvidos, professores briosos que visivelmente têm orgulho no seu múnus e que gostam de o ser e de não passar tanto tempo em greve com prejuízo de alunos, não falta quem aponte, dizia, que o falhanço da educação sexual no ensino oficial secundário terá acontecido por uma soma de razões várias, umas reais, outras que definem um mundo imaginário.


			Programas demasiado pormenorizados, impraticáveis, prolixos, palavrosos, inadequados e em frequente mudança nos gabinetes ministeriais, repletos de «pedagogês» contraproducente e «politicamente correcto»; alguns professores mal preparados, desmotivados[17], incapazes de lidar com as suas próprias questões, sem autoridade perante os alunos; atritos e quezílias entre escolas, famílias, decisores políticos.


			Nunca tendo eu sido nestas décadas um mero observador neutro, assumi naturalmente a minha parte de verdade e de intervenção em parte deste processo, tentando ser tão objectivo quanto possível – até pela responsabilidade de, neste país, ser, além de obstetra-ginecologista empenhado no Planeamento Familiar, o primeiro Professor Catedrático de Ética Médica: ensinar e aprender é um e o mesmo acto.


			Decerto: «Vi, li e ouvi.»[18] 


			Escrevi, publiquei, debati, participei em inúmeros colóquios, debates, conferências, congressos – nacionais e internacionais –, assessorei a DGS (1979 e 1980), fui consultor de indústria farmacêutica (1995-1999), colaborei com o Infarmed desde 1980 na área de comparticipações.


			E sei que há alguns marcos alcançados na história da contracepção que não podem deixar de ser referidos, ainda que sucintamente – tal foi a importância da investigação, do combate materialmente desinteressado –, nem sempre com apoios privados e estatais, uns recusados e outros conseguidos – e a importância das questões sociais, morais e religiosas que estavam sempre presentes –, tantas vezes num mundo de excitação e aventuras, também científicas.


			Informar os leitores – sobretudo os mais jovens – sobre traços essenciais da história da contracepção, através de alguns dados que nem todos – nem mesmo os profissionais de saúde – têm facilmente acesso é também uma necessidade hoje essencial.


			Intermitente e improvável, o caminho percorrido na sociedade pelo avanço científico destas cinco décadas – desejável para uns e indesejável para outros[19] –, coloca aos profissionais de saúde, aos decisores políticos e à sociedade civil um acervo de interrogações que reclamam novas decisões na construção de um mundo mais humano, e que não podem continuar a ser adiadas. Decisões no espaço público, com avaliação e satisfação das necessidades não satisfeitas em Planeamento Familiar.


			A saúde sexual e reprodutiva vê-se hoje confrontada com um acervo de dilemas – éticos, demográficos, sociais, políticos – para os quais, muitas vezes, é e será impossível encontrar neutralidade e consensos, quanto mais soluções e respostas unânimes – a discussão continuará.


			Até que ponto deve o Estado interferir no acesso e controlo da saúde sexual e reprodutiva? 


			Deve o Estado social apoiar, comparticipando a preços acessíveis, disponibilizar sem rupturas de stocks em todos os centros de saúde e hospitais do SNS todos os contraceptivos modernos e eficazes? 


			Deve o Estado apoiar equitativamente e sem listas de espera iníquas no SNS o acesso a todas as formas de PMA – hoje impede-se no SNS o acesso às mulheres com 40 anos ou mais –, incluindo doação e congelação de gâmetas (espermatozóides e óvulos por razões societais)?


			Deve o Estado, se a gravidez de substituição[20] algum dia existir entre nós, permiti-la também a quaisquer casais férteis e a quem a pretenda, independentemente do sexo, orientação sexual ou estado civil, sem regular os intermediários[21] que angariam «voluntárias»? 


			Por vezes haverá que repensar as perspectivas de parentalidade.


			Não se reunindo a totalidade das condições ideais, idealizadas ou romantizadas, as escolhas e opções sobre o futuro recurso com sucesso à PMA e actual adiamento da maternidade, podem, é claro, condicionar escolhas presentes na contracepção.


			E, na dúvida, ceteris paribus, a Biologia prova-nos que é mais seguro e prudente antecipar do que ir atrasando a maternidade. 


			As leis que regulam a saúde sexual reprodutiva são, de resto, elas mesmas, muitas vezes, cultural e ideologicamente influenciadas e, também por isso, datadas e revistas em função de novas maiorias e diferentes perspectivas de decisores políticos e jurídicos.


			Mas as percepções e decisões consequentes variam em função de quem observa, como se através de um poliedro, a interacção entre o conhecimento científico e as diversas perspectivas sociais, éticas e jurídicas e haverá sempre quem concorde com tal policiamento da saúde sexual e reprodutiva.


			Em qualquer caso, os profissionais de saúde que na prática clínica exercem o Planeamento Familiar devem estar conscientes e orgulhosos do privilégio humano que é para eles cuidar de tantas e tantos pacientes, que com eles partilham as suas histórias e anseios privados e íntimos, assim enriquecendo as suas vidas, numa relação médico-doente que já Platão descrevia como tendo de ser uma genuína relação de amizade no sentido grego de Philia (ver também p. 377)[22].


			O chamado autocuidado em Ginecologia, no segundo quartel do século xxi, faz também parte do debate sobre a saúde da mulher. 


			Autocuidado para uns formidável, bem-vindo e bem acolhido (seria parte de um despertar de consciências para a saúde sexual e reprodutiva, através do chamado empoderamento da mulher, permitindo-lhe mais e melhor autonomia e responsabilidade no controlo de alguns cuidados de saúde); para outros será um perigo porque, entre outras possíveis razões:


			 


			a)diminui o poder imediato do médico (menos consultas, menos aconselhamento, menos referenciação, menos exames realizados pelo médico);


			b)muitas mulheres não estão atentas e nem sempre são responsáveis e não têm conhecimentos e perícia necessária para a autocolheita no tempo certo;


			c)os estudos disponíveis são ainda controversos, inconclusivos e não se podem replicar em realidades culturais e sociais muito diferentes.


			Alguns exemplos: 


			a)na contracepção hormonal oral com «pílulas» contendo uma só hormona, progestagénios, pratica-se já a legitimidade do respectivo acesso directo e aquisição (até nas grandes superfícies e online) sem necessidade de receita médica obrigatória, nuns casos já possível no Reino Unido e EUA (ver p. 189);


			b)na educação sexual, são cada vez mais importantes – para o bem e para o mal (com desinformação, assédio) – as redes sociais, a informação directa pelos profissionais de saúde e colegas, parecendo ser cada vez menos importantes a escola e a família – e debate-se a influência positiva e negativa e desejáveis limites etários e logísticos no acesso de crianças e jovens à Internet e redes sociais – maioridade digital;


			c)no rastreio do colo do útero estudam-se os resultados do auto-teste através da chamada autocolheita pela própria mulher (desde que sem queixas), sem necessidade de introdução de espéculo e de exame médico – medida polémica que muitos de entre nós recusam liminarmente, aprovada pela FDA em 15 de Maio de 2025 para mulheres entre 25 e 65 anos[23];


			d)num futuro próximo e para um sub-grupo muito limitado de mulheres, debate-se a colheita pela própria de esfregaço bucal para despistagem de endometriose em casos especiais, sobretudo em jovens (ver p. 37);


			e)a chamada licença menstrual, assumida e decidida pela própria mulher.


			 


			Quanto à licença menstrual, em vigor em Espanha, desde 16 de Fevereiro de 2023, as mulheres em idade fértil que menstruem têm direito a faltar ao trabalho até um máximo de três dias por ciclo menstrual sem qualquer penalização da Segurança Social e sem necessidade de atestado para baixa médica, invocando dores menstruais incompatíveis com o trabalho.


			Até agora o Japão, Taiwan, Indonésia, Coreia do Sul e Zâmbia têm também licença menstrual, cuja primeira legislação mundial ocorreu na então União Soviética, em 1922.


			Em Portugal, o PAN apresentou em 27 de Setembro de 2024 o projecto-lei 281/XVI/1.a, chamado Lei da Saúde Menstrual, no âmbito do «combate e erradicação da pobreza menstrual em Portugal», «educação menstrual das crianças e jovens», «garantia da dignidade menstrual no local de trabalho», não especificando o número de dias máximo da licença menstrual pretendida.


			Em 14 de Março de 2025, no último dia do Parlamento com dissolução já anunciada na anterior legislatura, a AR aprovou a Lei 32/2025, que promove os direitos das pessoas com endometriose e adenomiose (doenças que cursam frequentemente com menstruações muito dolorosas), publicada no DR em 27 de Março. Prevê-se a possibilidade de faltar ao trabalho ou às aulas 3 dias consecutivos sem perda de qualquer direito a quem sofra de «dores graves e incapacitantes», para tal necessitando de prescrição médica, e se alterando o Código de Trabalho.


			No seu conjunto, estas novas e controversas realidades e abordagens – em discussão e longe de obterem consenso médico – reconhecem uma outra autonomia e até dignidade à mulher e respectiva capacidade de auto-rastreio[24], inimaginável há 50 anos e cientificamente então impossível de lograr, crendo-se hoje que as chamadas barreiras no acesso – de que a obrigatoriedade de receita médica seria exemplo – são uma das principais razões para o não uso ou mau uso de contracepção. 
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			Introdução


			Meio século após a legalização do Planeamento Familiar em Portugal, o passado torna-se presente. E cruzam-se neste livro inúmeras memórias, desafios, controvérsias e interrogações ao presente e ao futuro, antigas e actuais.


			Não existem, nem é do meu conhecimento que se anunciem – com excepção da de Arnaldo Sampaio (1908-1984)[1] –, biografias de figuras como, por exemplo, Albino Aroso e Purificação Araújo – que bem as mereciam por razões cívicas e para conhecimento e memória futura de como nem sempre foi fácil a obra notável que nos deixaram.


			Os mais importantes intervenientes nesta cruzada – alguns e algumas ainda vivos e bem longevos – não escreveram, infelizmente, as suas autobiografias ou memórias. E nada faz crer que o venham a fazer, esperando-se, porém, que tais biografias possam em breve surgir.


			Portugal não é, de resto, um país de memorialistas, e os médicos ilustres raramente têm fugido a esta regra[2]. E é pena, por subjectivas e parciais que não pudessem elas sempre deixar de o ser.


			E, no entanto, não faltam apontamentos, relatos, documentos, recordações, histórias, encontros cruzados, dissonantes ou consonantes.


			Há, pois, neste livro, muito dessas estórias e de História.


			Num encontro com a memória – temos de ter memória, que é parte essencial do nosso património cultural –, numa reconciliação com o destino, e porque participei em muitos dos acontecimentos aqui relatados, devo apagar-me tanto quanto possível; mas neste livro estão também, inevitavelmente, algumas das minhas lembranças de Albino Aroso, Purificação Araújo, Manuel Meirinho, outros mais – sabendo eu bem quanto fiquei tão aquém do seu merecido legado, sem prejuízo de uma certa distância que há sempre que tentar para se ser isento, objectivo.


			Mas, mais do que isso, importa, conhecendo o passado, entender o presente, diagnosticar o que se fez e não fez, perceber razões e perspectivar o que há que fazer e que não se pode mais adiar nesta área.


			Quando o Planeamento Familiar foi legalizado, estava eu a terminar quatro meses depois (em Julho de 1976) o curso de Medicina na FMUL. 


			No ano lectivo anterior, em 1974/75, nas aulas teóricas e práticas de Obstetrícia-Ginecologia, do 5.o ano, havia já tido contacto com a contracepção e rastreio de patologia oncológica através das excelentes aulas da minha assistente, Dr.a Teresa Robalo. 


			E é sabido como, felizmente, um bom e entusiasta professor pode determinar e contagiar opções fundamentais na vida profissional no seu aluno e jovem colega – foi o caso comigo, e em muitos outros: uma vocação irresistível. 


			Adiante, o acaso, a sorte e a necessidade quiseram que, durante o meu internato da especialidade de Obstetrícia-Ginecologia no HSM (entre 1982 e 1988), trabalhasse também com o Prof. Manuel Meirinho. Açoriano (picaroto, da ilha do Pico), obstetra, investigador, homem com indefectível solidariedade para com todos os colegas de profissão, alunos e, acima de tudo, com infinita compaixão pelo sofrimento das mulheres e doentes, vivendo momento a momento as suas vidas.


			Entusiasta fervoroso do Planeamento Familiar, sempre transbordante de saudável humor, mesmo nas situações mais difíceis, inesperadas e complicadas, estava então, como ele próprio dizia, numa sementeira em incansável viagem e «peregrinação cultural» por todo o país com o seu admirado e inseparável colega e amigo Albino Aroso, sempre em defesa do Planeamento Familiar.


			Através destes colegas e da Associação para o Planeamento da Família (APF), num ápice, num país pequeno em que então todos se conheciam, rapidamente conheci e admirei o Dr. Albino Aroso e, através da Dr.a Teresa Robalo, Purificação Araújo (sua muito querida amiga, ex-colega no HSM e colega de consultório).


			Finalmente: nesta trajectória tive o privilégio de, ao longo destas décadas, conhecer, conviver e privar, com simpatia recíproca, com uma plêiade de personalidades científicas que, mais do que marcarem a investigação e prática clínica da contracepção nos últimos anos, se revelaram, pela sua vida, testemunhos e actividade, referências exemplares e indefectíveis na minha vida profissional e cívica: Ferdinand Neuman, Ursula Lachnit-Fixson, Egon Diczfaslusy, Leon Speroff, M. C. Chang, J. Goldzieher (os mais notáveis e lendários investigadores e autores estrangeiros, que, por felicidade, visitavam também o nosso país), além dos citados Manuel Meirinho, Albino Aroso, para referir apenas os que já não estão entre nós.


			Ao escrever este livro tive a honra e o privilégio de poder conversar abertamente com tantos e tantos colegas, por vezes com uma tal ou qual nostalgia ou melancolia. Seja-me permitido salientar os testemunhos tão directos, genuínos e pungentes de, na sua lucidez nonagenária, figuras tão ilustres e contrastantes como Walter Osswald, Purificação Araújo, Bento Domingues.


			Tudo isto e muito mais está no livro que o leitor agora tem nas suas mãos.





			

				

					1 Correia de Campos, António, Percursos Marcantes na Saúde – Francisco Pulido Valente, Francisco Gonçalves Ferreira, Arnaldo Sampaio, Coriolano Ferreira, Augusto Mantas, Almedina, Lisboa, 2017, pp. 75-88.


				


				

					2 E «o homem de acção raramente escreve o seu diário». Yourcenar, Marguerite, Memórias de Adriano, Editora Ulisseia, Lisboa, 2000, p. 263.


				


			


		




		

			
1.


			Evocação histórica. 
Honrar Albino Aroso


		




		

			Albino Aroso era director de Ginecologia do Hospital de S. António no Porto e figura prestigiada de renome nacional e internacional – até como orador – na Ginecologia e Planeamento Familiar.


			Era um admirável e genuíno pedagogo e educador na plena acepção da palavra, além de médico notável, em todos os sentidos.


			Purificação Araújo, sem ter tido uma longa e merecida carreira académica nem hospitalar no Estado (saiu ainda muito nova do HSM), talvez pela maldade dos homens, trabalhou incansavelmente no seu consultório privado e na DGS desde antes do 25 de Abril.


			Sem ela o Planeamento Familiar não teria tido, no tempo e no modo, o sucesso clínico e institucional que teve. 


			Discreta, ilustre e corajosa[1] obstetra-ginecologista, consultora de Saúde Materna no Instituto Maternal desde 1967, desenvolveu actividades nos Dispensários Materno-Infantis sendo responsável pelo Serviço de Saúde Materna da Direcção-Geral da Saúde desde 1971, orientando a integração do Planeamento Familiar nos centros de saúde, mesmo antes do 25 de Abril de 1974.


			Albino Aroso e Purificação Araújo foram, cada um à sua maneira, absolutamente determinantes para o sucesso do Planeamento Familiar em Portugal e para o imenso avanço que se fez, também por isto, na desgraça que eram então os nossos indicadores materno-infantis.


			De alguma forma, eram personalidades muito diferentes – até no seu temperamento, humor, postura e idiossincrasia – a espontaneidade fraternal e contagiante de Albino Aroso contrastava com um tal ou qual formalismo, quase pudor ou timidez, em Purificação Araújo (o que lhe assentava talvez que nem uma luva nas suas funções institucionais a nível nacional e internacional para excelentes contactos que tinha com a OMS e UNFPA, por exemplo). 


			Estas duas personalidades – com imensos, diferentes e importantes contactos internacionais que muito nos ajudaram a diversos níveis –, eram não só tecnicamente muito competentes e cientificamente actualizadas como senhores de uma vasta cultura geral e artística. E tinham como explícito objectivo profissional o triunfo do Planeamento Familiar em Portugal, na compaixão pelo sofrimento das mulheres e com uma determinante vontade de mudança.


			Foi, pois, este duo, improvável e nem sempre mínima ou formalmente articulado, que permitiu o controlo da reprodução e, assim, mudar a realidade de tantas e tantos mulheres e homens em idade fértil.


			
1.1. Os anos 60 e 70 do século xx



			QUADRO I 
Indicadores nacionais de saúde materna e infantil
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			Fonte: Pordata


			Nota: em 2025 houve 89 162 nascimentos (não confundir com partos, porque há gravidezes múltiplas).


			 


			Na década de 60 do século xx, com a introdução da «pílula»[2] em 1961 na Alemanha (1964 em Portugal), a fruição da sexualidade feminina heterossexual adquire toda uma outra emancipação, autonomia e liberdade: a reprodução humana pode passar a ser independente da actividade sexual, graças a um novo e seguro método contraceptivo[3], cuja utilização podia depender apenas da mulher.


			Uma imensa revolução antropológica, sexual, reprodutiva, um novo paradigma que tantos combateram desmedidamente, um dos fenómenos mais singulares na história da intimidade sexual: uma mudança de época.


			É certo: as clássicas dimensões do Planeamento Familiar – contracepção, educação sexual, prevenção de IST e rastreios ginecológicos – são hoje em parte uma outra realidade, sempre em mudança, que se não pode reduzir ao que era há algumas décadas. 


			Há 50 anos, em Março de 1976, é sabido e consabido que Portugal vivia – menos de dois anos após o 25 de Abril e 3 anos antes de a então AR aprovar a criação do SNS em Setembro de 1979 (Lei 56/79, de 15 de Setembro) – uma situação muito diferente em termos de sexualidade e contracepção, quando comparada com a actual. 


			Assim:


			1.A população jovem e em idade fértil (que é a que requer contracepção) era, do ponto de vista social, demográfico e de escolaridade, muito diferente da actual – mais pobre, muito mais numerosa, menos escolarizada e muito indiferenciada. 


			A diferença não era apenas quantitativa mas também qualitativa: os hábitos, costumes e valores não eram, por junto, os actuais. 


			 


			Basta dizer que a percentagem de mães com menos de 20 anos, as chamadas teenage mothers, mães adolescentes (não confundir com gravidezes) – estabilizada entre os 4% e 4,5% entre as décadas de 30 e de 60 do século passado – subiu exponencialmente para 7,1% em 1975, para 11,3% em 1980, número verdadeiramente impressionante.


			 


			Hoje, em 2024, a taxa de mães adolescentes é de 1,8%, e era ainda de 2,7% em 2015[4]. Não parece excessivo admitir que o explosivo aumento de gravidezes na adolescência na década de 70 tivesse também sido devido a uma profunda alteração nos costumes e na sexualidade, em parte no contexto das mudanças sociais da revolução do 25 de Abril.


			2.A idade da mulher no primeiro filho e o ISF (Índice Sintético de Fecundidade – ISF)[5] mudaram inversamente: nos anos 70, o primeiro filho nascia aos 24 anos (hoje nasce cada vez mais tarde – depois dos 30 anos de idade: 31,7 anos)[6], e o ISF, que em 1975 era 2,8, acima do necessário para repor a população, é em 2024 de 1,4[7] – ver Quadro II p. 109.


			No seu conjunto estes indicadores de saúde reprodutiva materna e infantil – elevada mortalidade materna e infantil, elevado ISF e elevado número de gravidezes e maternidade na adolescência, testemunhavam o país que éramos.


			3.Em 1975, Portugal era o país, dos actuais Estados-membros da União Europeia, em que mais crianças morriam com menos de um ano (mortalidade infantil 39‰)[8], o primeiro país com menos idosos por jovens (actualmente é o segundo país com mais idosos por jovens na União Europeia).


			4.Em 1960, 9% dos bebés que nascem em Portugal são de pais não casados. Em 1990 eram 15%. Em 2023 eram 59,5 % e em 2024 eram 59,2%[9] – ver Quadro II (p. 109).


			5.Em 1974 e 1975, Portugal recebeu cerca de 600 mil cidadãos vindos das ex-colónias (sobretudo de Angola e Moçambique), muitos dos quais mulheres e homens em idade fértil com hábitos e comportamentos diferentes dos então dominantes, concretamente nas áreas da sexualidade, contracepção, consumo recreativo, e dependências de substâncias psicoactivas.


			6.A oferta contraceptiva e eficaz estava, então, reduzida a preservativos e «pílulas» de alta e média dosagem, de aquisição muitas vezes problemática e restrita, até por limitações e preconceitos entre os próprios decisores políticos e profissionais de saúde (médicos, enfermeiras, farmacêuticos).[10] Existiam também contraceptivos vaginais espermicidas (nonoxinol), pessários[11], capas cervicais – de reduzida eficácia e, nuns casos não raros, de colocação difícil para muitas mulheres, não habituadas a mexer na sua própria vagina.


			 


			Portugal vivia, pois, na década de 70 do século xx, mutatis mutandis, um panorama daquilo a que Goethe, quase duzentos anos antes, designara por «uma fertilidade triste» numa terra com «provas sem fim da sua fertilidade»[12].


			Uma doente conta-me o que era nos anos 60 a vita sexualis e as relações sexuais pré-matrimoniais na chamada grande burguesia. 


			Ela usara, com sucesso e durante quatro anos, os métodos naturais («mas todas as minhas amigas casaram grávidas: viviam, no fundo, uma moral em que ninguém acreditava e que ninguém praticava») e referia-me as cautelas com que, após o seu primeiro parto, em 1970, o seu médico, Melleiro de Souza, grande senhor e futuro director da Maternidade Magalhães Coutinho em Lisboa, sempre actualizado, a aconselhou, quase secreta mas corajosamente[13], a recorrer à toma da «pílula», com a qual, de resto, tinha já tido experiência clínica favorável nos EUA.


			A «pílula» era, então, quando muito tolerada por alguns ginecologistas, mas – pelo menos até à sua legalização em Março de 1976 (ver p. 59) – não era formalmente aceite em público pela enorme maioria dos nossos ginecologistas.


			 


			Nestes termos e neste grande e desusado aperto, com péssimos indicadores de saúde materno-infantis, uma população jovem e em idade fértil numerosa e com oposição, hesitações, má e/ou escassa informação e mal-entendidos na própria classe médica e noutros profissionais de saúde sobre a contracepção, havia que agir sem demoras.


			Havia que ceder à necessidade: a necessidade fez a lei.


			E é neste país que surge, em 1976, a legalização do Planeamento Familiar, com opositores, declarados e não declarados.


			Tratou-se da primeira política pública em Portugal sobre Planeamento Familiar, vindo-se a revelar inteiramente acertada, não obstante o cepticismo e oposição de muitos, em que sobressaiu a imensa influência da autoridade moral e sexual que a Igreja católica então detinha, para crentes e não crentes.


			Já então – como hoje – havia mais do que uma opinião e posição entre os católicos sobre este tema –, caso da contracepção e, mais tarde, da PMA, tópicos em que nunca haverá unanimidade.


			E, tanto há cinquenta anos como ainda hoje, nem sempre imperava o diálogo genuíno com a cordialidade, tolerância e urbanidade que se desejariam, de parte a parte.


			 


			Walter Osswald, observador atento, investigador informado e culto, ainda que não directamente envolvido na clínica do Planeamento Familiar – era professor de Farmacologia na Faculdade de Medicina da Universidade do Porto – sabia como era essencial o debate farmacológico sobre as «pílulas» e sobre os receios que tal inovação já suscitava em termos estritamente médicos de eventuais efeitos secundários. 


			Muito além dos aspectos morais, muitos profissionais de saúde temiam também que hormonas sexuais sintéticas femininas – mas não as masculinas[14] – fossem perigosas para a saúde da mulher – uma certa hormonofobia marialva, avant la lettre.


			Mais tarde Walter Osswald, no pontificado do Papa Woytila, foi presidente da Federação Internacional dos Médicos Católicos (1994-1998), e no início de 2025, com imensa e invejável lucidez, nos seus 94 anos, recordava-me, ipsis verbis, o que se passara, num ambiente de tensão entre defensores e opositores daquilo que então se vivia, numa época de extraordinária exaltação.


			 


			«O ambiente nestas discussões era escaldante, difícil de imaginar hoje para quem não viveu então. Por exemplo, num debate ocorrido no Centro Cultural Católico, no Porto, o general Carlos de Azeredo, general autoritário[15], afirma em público que a proibição da “pílula” pela Igreja acontece porque o Papa nunca dormiu com uma mulher», perante o assombro, consternação e fúria de alguns. 


			 


			Mais: «não andaram à pancada por pouco», e alguns pensavam que tudo isto se devia a uma animosidade contra a autoridade da Igreja. 


			 


			Hoje, alguns dos mais inteligentes e esclarecidos católicos conservadores reconhecem que, então, «a situação social exigia resposta». 


			Como me referia o Prof. Walter Osswald, «os padres inteligentes evitavam falar sobre isso nas confissões, fizeram um manto de silêncio sobre isso»[16], e, desta forma, se desfazia o nó górdio criado em 1968 pela encíclica Humanae Vitae.


			Bento Domingues, O.P., noutro posicionamento, confidenciava-me no Outono de 2024: «precisei de 6 meses para aprender a lidar com o assunto», e concluía: «decidam por vocês mesmo, não tenho nada que autorizar ou não autorizar – é que não se falava de outra coisa nos padres e nos casais católicos –, não vou dizer pode ou não pode, a decisão deve ser deixada à consciência iluminada e esclarecida de cada uma, porque responsabilidade é também saber tomar conta da sua própria vida». 


			 


			Ainda Bento Domingues, com muito humor: «tanta discussão, no confessionário era um rodopio de pessoas. Numa conferência no Colégio do Rosário afirmei: “não venham com essa questão da ‘pílula’, que, parece, que também já eu tomei a ‘pílula,” é que não se falava de outra coisa e bastava sensibilidade cristã», interrogando-se «o que é que uma pessoa sabe do que se passa no interior de cada um, às vezes nem o próprio»[17], se está envolvido pelas suas tendências, paixões, importa que haja soluções com significado humano.


			Purificação Araújo, nos seus então 98 anos, recorda a introdução do Planeamento Familiar nos anos 70: «eu tinha um certo peso do ponto de vista institucional, que me dava uma certa autoridade para fazer certas coisas. E os jovens aderiam muito bem e as enfermeiras também, dando todo o seu apoio, indispensável junto das pacientes. Havia colegas que se manifestavam contra na parte clínica, no máximo aceitavam os métodos ditos naturais; mas não eram muito científicos, quando, por exemplo, associavam o DIU ao aborto e exageravam no risco de perfuração uterina – e por isso faziam resistência e recusavam a sua colocação –, o que não é verdade porque aborto é interromper uma gravidez, com um embrião já implantado, coisa que nem a “pílula” nem o DIU fazem.


			Muitos, então, ainda minimizavam a importância do rastreio do cancro do colo do útero (exame de Papanicolaou na sua versão original, não a de hoje[18]) e a esmagadora maioria das mulheres não tinha a noção da importância do exame ginecológico: desde que não tivessem sintomas, julgavam que estava tudo bem. E só então a revisão médica passou a ser uma realidade.


			Foi muito importante ter sentido sempre o apoio de Arnaldo Sampaio, o qual sempre me manifestou, também, muita confiança e admiração.»[19]


			1.2. Março de 1976 – o célebre e polémico despacho


			E é em todo este contexto que Albino Aroso elabora o seu célebre despacho de 16 de Março de 1976, legalizando o Planeamento Familiar.


			A história da autoria[20], elaboração e redacção final deste Despacho – absolutamente inovador, pioneiro e motivo de reacções opostas entre alguns profissionais de saúde e mesmo na sociedade civil: havia quem temesse – e publicamente o afirmasse, até na televisão – que a contracepção feminina facilitava a depravação dos costumes e a infidelidade conjugal feminina – mereceria outro desenvolvimento. 


			 


			Assinado e sendo da iniciativa de Albino Aroso, com ele terão colaborado, dada a importância e previsível melindre de semelhante inovação legislativa, o próprio Prof. Arnaldo Sampaio[21] (Director-Geral da Saúde entre 1972 e 1978) e Purificação Araújo.


			E é a todos os títulos notável que, em 16 de Março de 1976 (sendo esse certamente já o espírito da Constituição da República Portuguesa, que consagrou em 2 de Abril desse ano o direito ao Planeamento Familiar no respectivo artigo 67.o, n.o 2), Albino Aroso, o então secretário de Estado da Saúde do VI Governo Provisório (sendo primeiro-ministro Pinheiro de Azevedo e ministro dos Assuntos Sociais Rui Machete) exarasse um breve e sucinto despacho com o qual viria a consubstanciar uma genuína e necessária alteração estrutural nos cuidados de saúde materno-infantil em Portugal.


			Na sua singeleza, legalizava-se o Planeamento Familiar introduzindo uma consulta específica e autónoma na valência de saúde materno-infantil dos centros e postos de saúde.


			Nada mais natural que, sendo secretário de Estado do VI Governo Provisório, em Março de 1976, tenha tido a coragem de mudar a realidade oficialmente, na sequência do que já vinha praticando na sua vida clínica.


			Albino Aroso fora um dos co-redactores do notável Relatório sobre as Carreiras Médicas, elaborado pela Ordem dos Médicos e assinado em 2 de Maio de 1961 – era bastonário e presidente da Comissão Jorge da Silva Horta, sendo os demais autores Albertino da Costa Barros, António Fernandes da Fonseca, António Galhordas, Mário Luís Mendes e Miller Guerra – este último também relator, meu professor de Deontologia em 1973/74 (não havia, então, na FMUL a expressão Ética Médica), no 4.o ano da FMUL, confidenciou-me, então, que o regime entendera que o Relatório propunha «puro comunismo» (ipsis verbis)[22].


			Que dizia esse Despacho, em 16 de Março de 1976, três anos antes de o SNS ser aprovado em 1979?


			Vale a pena reler hoje tal documento na totalidade:


			«1. A Organização Mundial de Saúde desde 1965 tem vindo a chamar a atenção de todos os países para a importância do planeamento familiar na saúde materno-infantil.Com efeito, está provado que o planeamento familiar:


			Diminui a morbilidade e mortalidade materna e infantil; Melhora as taxas de saúde infantil; Tem uma acção preventiva contra o aborto com as suas consequências nefastas na saúde materna; Contribui para o bem-estar familiar.


			2.Em Portugal verifica-se um elevado número de abortos, calculado em mais de 100 000, com funestas consequências na saúde materna. 


			Por outro lado, os meios anticoncepcionais estão a ser usados sem orientação técnica, o que tem originado problemas de vária ordem. 


			3.Perante esta realidade, torna-se necessário tomar medidas urgentes que permitam modificar a situação actual, e por isso determino que, em todos os centros de saúde, e na medida das disponibilidades técnicas, seja criada uma consulta de planeamento familiar, integrada na valência de saúde materno-infantil.»[23]


			 


			Antes deste revolucionário e algo utópico[24] Despacho Albino Aroso conseguira já antes fazer muitíssimo em termos de apoio ao Planeamento Familiar, prevenção do aborto e educação sexual.


			Em 1969 (dois anos depois de ser um dos fundadores da APF, em 1967[25], sendo ainda Salazar primeiro-ministro) criara, com sumo agrado de muitos e muitas, a primeira consulta pública de Planeamento Familiar em Portugal, no Hospital de Santo António, no Porto, cujo serviço de Ginecologia dirigia desde 1969. 


			Não era coisa fácil e difícil era pedir mais. 


			Entre outras qualidades, sempre muito humano e sensível ao sofrimento das mulheres, absolutamente miseráveis muitas delas, determinou que a resolução cirúrgica dos abortamentos em evolução, mas ainda com restos ovulares in utero, passasse a ser feita através de curetagem sob anestesia geral, e não a frio, sem anestesia, como, cruelmente, tantas vezes então sucedia, às vezes até com morte[26], [27]. 


			Algo tão óbvio hoje, mas infelizmente muito longe de ocorrer sempre nesses terríveis anos da década de 60 do século xx.


			Ginecologista profundamente actualizado, Albino Aroso era leitor incansável e compulsivo dos melhores livros[28], revistas técnicas da especialidade e jornais internacionais (distribuía cópias dos artigos que entendia como mais importantes pelos seus colegas de serviço) – era um cidadão esmerado, profundamente humano e humanista.[29]


			Albino Aroso, médico desde 1947, especialista desde 1955, viveu intensamente esse tempo e esse debate.


			Entre 1975 e 1978, Albino Aroso foi presidente da então incipiente APF (Associação para o Planeamento da Família, formada em 1967, um ano antes da publicação da Humanae Vitae), que teve, então, também como fundadores, além do próprio Albino Aroso, entre outros, Purificação Araújo, Idália Correia, Manuel Neves-e-Castro, Miller Guerra, Maria Eugénia Pereira de Moura, Teresa Robalo. A APF teve então uma indiscutível e corajosa acção pioneira no debate e esclarecimento destas questões, tanto entre os profissionais de saúde como no espaço público.


			Albino Aroso peregrinou por todo o país em debates, conferências, colóquios dirigidos quer à população em geral (como se de sessões de esclarecimento se tratassem), quer a grupos de católicos e/ou sobretudo a profissionais de saúde (não apenas médicos em geral e ginecologistas em particular, porque nas suas intervenções havia sempre enorme presença e entusiasmo de uma maioria de enfermeiras).


			Mais: juntou a si, nesta jornada e sementeira pelo país, irmanando no mesmo espírito e absoluto desinteresse material, entre outros colegas, figuras tão distintas como Manuel Meirinho, Maria Teresa Osório, Manuela Lanhoso, Serafim Guimarães, Isabel Rolland (enfermeira), Ana Aroso, Guerra Rodrigo, eu mesmo a partir de finais dos anos 70; e psiquiatras como António Palha, Teixeira de Sousa, Santos Pereira. Assim se criaram, entre alguns de nós, laços que perduraram pela vida fora.


			Nenhum tema era tabu para Albino Aroso.


			Tratava-se verdadeiramente de quaestiones disputate, questões em debate sobre as quais, tanto quanto possível, os oradores convidados para a mesa expunham as suas posições sobre o tema, muitas vezes lendo documentos já escritos (não era normalmente o caso de Albino Aroso, que era sempre mais informal e falava, sem equívocos, muitas vezes de improviso, tendo a eloquência e a arte de cativar o auditório e transmitir mensagens simples).


			Tratava-se de questões que agitavam as consciências e a intimidade das pessoas, até porque eram assuntos muito sensíveis e actuais, que estavam então na berra.


			Tratava-se, por vezes e em rigor, de uma luta de conceitos e de consciências a cujo diapasão e independência ninguém deveria querer impor as suas concepções, muito menos impor o drama da voz da sua consciência à consciência dos outros – porque nunca se deve vergar a nossa consciência.


			Neste contexto de contracepção, sexualidade e prevenção de IST, Albino Aroso queria que cada um e cada uma expusesse e perguntasse tudo o que quisesse (muitas vezes com relatos de costumes pessoais, íntimos e mesmo picarescos), à boa maneira de S. Tomás de Aquino e de S. Boaventura nas quaestiones quodlibet.


			Nas quaestiones quodlibet podia-se falar acerca de tudo: os professores atreviam-se a, ao irem para a sala de aula, estar à inteira disposição de aceitar todas as questões dos alunos. E podia acontecer de tudo, era o imprevisto, não se podia imaginar todas as questões e críticas que se iam levantar. 


			Eram raros os professores que assim se expunham, receando «perguntas perigosas».


			Figura desassombrada, venerada[30] e controversa[31] (no dizer de Frei Bento Domingues) – era para uns, adorado, para outros quase, senão mesmo, odiado.


			Albino Aroso, através da sua influência muito paciente, esclarecedora e positiva junto de D. António Ferreira Gomes, com quem privava (o então um tanto enigmático bispo do Porto, regressado do seu exílio em Lourdes em Junho de 1969, já em pleno marcelismo), conseguiu que a então Conferência Episcopal Portuguesa (e, portanto, muitos padres católicos)[32] não condenasse formal e determinantemente o uso da «pílula» para fins contraceptivos.


			E conseguiu-o, quando o bispo do Porto, corajoso e desassombrado, expressando o que outros não ousavam dizer abertamente e recusando uma moral de silêncio e dissimulação, mostrou que também um bispo católico pode ser sensível às exigências das contingências, e responde a Albino Aroso: «é muito melhor evitá-los do que os ver famintos e esfarrapados no terreiro da Sé»[33].


			E assim se modificou a História e se alcançou um equilíbrio, se bem que sempre instável.


			Penso que esta relativa e localizada tolerância episcopal, pelo menos inicialmente na diocese do Porto, obviamente aproveitada por Albino Aroso e sua equipa também a nível nacional, fez com que a prevalência da «pílula», historicamente, em Portugal fosse sempre e ainda o seja hoje, maior do que na vizinha Espanha, país cuja Conferência Episcopal não mostrou então a menor abertura, tolerância ou compreensão nesta questão em nenhum dos seus bispos.


			O tema da tolerância sobre a «pílula» foi, sem dúvida, uma das razões e causa persistente que nos ajuda a compreender historicamente porque é que em dois países vizinhos, então politicamente conservadores e com cultura maioritariamente católica, a contracepção oral, desde a década de 70 do século xx até ainda hoje, sempre tenha tido uma muito maior prevalência em Portugal do que em Espanha – praticamente o dobro[34] – ver Quadro XII, p. 350.


			Recorde-se que, poucos anos antes, a maioria da hierarquia da Igreja católica[35] condenara de forma determinante, com a encíclica Humanae Vitae, em Julho de 1968 (não por acaso, dois meses depois dos libertários acontecimentos de Maio de 68), o uso da «pílula» contraceptiva, naquilo que, no pensar de muitos, foi a causa do êxodo irrecuperável e definitivo de tantos e tantas crentes católicos.


			Laicizar então, senão a sexualidade, ao menos a contracepção: eis o que estava em curso e eis o que estava em causa, retirando a contracepção da alçada moral da hierarquia da Igreja.


			Muitas mulheres e casais, progressivamente, levavam, pois, a partir de então, a prática da respectiva sexualidade a extremos que dispensavam o aconselhamento e a sanção moral religiosa: quem entendesse que tomar a «pílula» não era pecado, dispensava neste aspecto a hierarquia da Igreja para se esclarecer na sexualidade – escândalo inominável para alguns, mesmo que o Papa não tenha ousado invocar a tão polémica infalibilidade papal (de resto só decretada no inconcluso e inconclusivo Concílio Vaticano I, suspenso em 1870, com Garibaldi e suas tropas já às portas de Roma).


			Albino Aroso, amigo de figuras como Francisco Sá Carneiro, João Pedro Miller Guerra[36], Frei Bernardo, (frade dominicano), era muito criticado por alguns dos sectores mais conservadores da própria Igreja católica, sobretudo no Norte do país. 


			Orador cativante, eloquente, muito didáctico e comunicativo, sempre acessível ao comum das mulheres e homens que com ele quisessem conversar – às vezes a sós – no final das sessões (não obstante as suas múltiplas actividades e ocupações), muito imaginativo e com recurso a contra-argumentos e a exemplos contrafactuais que, com ardor, desarmavam e desconcertavam os opositores, educadíssimo, foi muito mais do que o «pai do Planeamento Familiar» em Portugal.


			Nele se via e percebia o que, sem forçar as coisas, pode ser a influência da beleza moral de um verdadeiro mestre.


			Àqueles que, habilidosamente, afirmavam e afirmam, como muitos pensavam antes de existir FIV, que o embrião é sempre uma pessoa humana desde o final da concepção na trompa de Falópio (como pode ser uma pessoa humana fora do útero, congelado ou numa placa de Petri?! – não há pessoa humana sem desenvolvimento no útero), Albino Aroso explicitava em linguagem segura a respectiva incoerência, chamando a atenção para este notável paradoxo, factualmente exacto, contrapondo, de forma concisa e lapidar[37]: «Então, se o embrião é uma pessoa humana, porque é que não fazem funeral quando há um abortamento espontâneo nas primeiras semanas da gravidez?!»


			Foi, verdadeiramente, um visionário à medida das circunstâncias, tão acima do seu tempo e do seu meio, que ousava dizer, propor ou admitir, há 50 anos, novas e muito controversas realidades na prática clínica de saúde da mulher.


			Eram e são situações em que, ainda hoje, não são assim tantos aqueles que nessas propostas se revêem – nuns casos por sérias e fundadas discordâncias e prudência científicas, em seu entender, noutros casos, mais raros, por não haver a coragem de tal se dizer ou escrever, julgando assim, talvez, não ferir interesses corporativos instalados e instituídos, mesmo entre os próprios profissionais de saúde. 


			Ou, ainda, também por se crer (ou querer?) não ser este hoje o tempo certo, oportuno e amadurecido – o Kairós – para se avançar com tais ousadas propostas.


			1.3. Três utopias


			Três exemplos que falam por si, ainda hoje actuais e que se devem discutir, sobretudo se o custo-benefício for favorável à saúde das mulheres – e nos quais o tempo tem demonstrado que Albino Aroso, determinado e sabendo bem o que queria, tinha pelo menos algumas razões para sonhar alterar a realidade, sabendo o que pensava e dava a pensar – e que ter, pelo menos alguma razão cedo demais, não é errar.


			Em certo sentido, «estava-se no limiar de um tempo novo (que é o que o tempo faz a cada instante), e um tempo novo precisa de um estilo novo»[38].


			Em primeiro lugar: o acesso à contracepção oral feminina («pílula») sem prescrição médica obrigatória em mulheres jovens e saudáveis – algo que nos EUA e no Reino Unido é já possível com algumas «pílulas» com, respectivamente, desogestrel e norgestrel – mas que Albino Aroso admitia para todas as «pílulas».


			Assim, a «pílula» seria dispensada nas farmácias de ambulatório (que são as instituições de saúde sempre mais próximas e mais acessíveis) sem necessidade de receitas médicas[39].


			Tal supõe os médicos proporcionarem maior e melhor informação às mulheres (que ficam, assim, com mais literacia em saúde, pelo menos nesta área), que exista um outro e qualitativamente diferente conhecimento e poder de prescrição ou de aconselhamento do farmacêutico. Mas sem conflito de interesses, isto é, se o Infarmed determinar tal mudança[40], sem os farmacêuticos aconselharem sobretudo as «pílulas» mais caras, que são aquelas em que têm maior margem de lucro ou, o que é mais cínico e menos transparente ainda, sem sequer existirem na farmácia as «pílulas» mais baratas, propositadamente, condicionando e limitando a oferta e aquisição sobretudo às «pílulas» mais caras. 


			Naturalmente, é desejável que a decisão final seja a da própria utente. Desde que não haja contra-indicações médicas, claro.


			Mas isto é muitas vezes inexequível, impraticável, porque tem a montante um acervo de variáveis que a utente não controla.


			Vejamos.


			O método contraceptivo preferido por esta ou por aquela mulher pode desde logo não existir, não estar disponível, existir mas estar esgotado, não ser comportável financeiramente, sobretudo ao não ser comparticipado. 
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